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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 5366

Requerente: Partido Socialista Brasileiro - PSB

Requerido: Presidente da República

Relator: Ministro Luiz Fux

Trihutário. Artigos 7". 8': 9". 10. I I. 12 e 13 da Medida I'rol'i.wíria n" 685.
de 21 dejulho de 2015. que institui o Programa de Reduç.ao de Utígios
Trihutários - PRORELlT. cria a ohrigaç'ao de injiJl'lnar li w!ministraç'ao
trihutáriafedera! as operaçiies e atos ounegúciosjurídicos que acarretem
supressao. reduçao ou diferimento de trihuto e autoriza o Poda EreClI/il'O
federal a atualizar monetariamente o I'lt/or das taxas que indica. A legaç'ao
de nao preenchimento dos requisitos constitucionais de reledincia e
urgência para a ediçao de medidas provisúrias. Afirmatil'll de que a
medida provisúria impugnada I'eicula matéria ateta à seara penal e
processual penal. Suposta violw,:ao li segurança jurídica. ú 1i''I'e
iniciativa. ú vedaçüo ao confisco. à legalidade trihutária. ao dn'ido
processo legal. ao contraditúrio e ú ampla defesa. Insuhsistência dos
argumentos. O cOl1lrolejudicial dos requisitos de relel'líncia e urgência é
admitido somente em circunstâncias excepcionais. /1(10 evidenciadas no
presente caso. Ausência de teor penal ou processual //lIS /IOI'II/lIS
impugnadas. que possuem o ohjetil'O de ampliar a eficiência e a
economicidade da fiscalizaçao trihutária. regular e fiscalizar o sujeito
passivo com o ohjetil'o de coihir e punir. administrativ(/JneJ1le. o
p!anejamento trihutório ilícito. sem prejuízo do contraditúrio e da ampla
defesa. As atrihuiçiJes normatil'lls conferidas pela medida provi.\úria
questionada à Administraç'üo Trihutária nao se suhmetem ao princípio da
reserl'll legal. Precedentes dessa Suprema Corte. '\/anitestaçao pela
improcedência do pedido veiculado na presente aÇao direta.

Egrégio Supremo Tribunal Federal,

O Advogado-Geral da União, tendo em vista o disposto no artigo

I03, ~ 3°, da Constituição da República, bem como na Lei n° 9.868/99, vem,

respeitosamente, man ifestar-se quanto à presente ação direta de

inconsti tucional idade.



1- DA AÇÃO DIRETA

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de

medida cautelar, proposta pelo Pa11ido Socialista Brasileiro - PSB, tendo por

objeto os artigos 7°, 8°, 9°, 10, 11, 12 e 13 da Medida Provisória n° 685, de 21 de

julho de 2015, que "institui o Programa de Redução de Litígios Tributários -

PRORELIT. cria a obrigaçelo de i/?formar à administraçao tributária federal as

operações e atos ou negócios jurídicos que acarretem supressão, redução ou

diferimento de tributo e autoriza o Poder Executivo federal a atualizar

monetariamente o valor das taxas que indica". Eis o teor dos dispositivos

impugnados:

"Ar/, 72 () conjun/o de operaç'rJes reali:::adas no mlO-calendúrio
anterior que enl'o!l'a a/os ou negócios jurídicos que acmT('fem
,\'upressclo,reduç'cloou diférimen/o de /riblllO del'erá ser dec/amdo IJelo
sujei/o l)(fssim à Secretaria da Recei/a Fedeml do Bmsil, a/é 30 de
setembro de cada ano, quando:
I - os a/os ou negácios jurídicos praticados nclo possuírem ra:::rJes
ex/m/ri bu/árias relel'an/es:
11 - a .limna adotada /1(lo.lór usual, u/ili:::ar-se de negócio jurídico
indireto ou con/irer c/áusula que desna/ure, ainda que parcialmellle,
os eféi/os de 11111con/m/o típico: ou
1/1 - /m/ar de a/os ou negóciosjurídicos e,\]Jecíficos prel'is/os em a/o
da Secretaria da Recei/a Fedeml do Bmsil.

Parágrafó lÍnico. () sujei/o passÍl'o apresen/ará UII/(/dec/araç'clo para
cada conjulI/o de opemç'rJes executadas de .lórma illlerligada, nos
lermos da regulalllen/aç'clo.

Ar/, 8!! A dec/amç'clo do sujei/o passim que rela/ar a/os ou negócios
jurídicos ainda mio ocorridos será /m/ada COIlIOcOI1.I'III/aà legislaç'clo
/ribu/ária, nos lermos dos art. -16a art. 58 do Decre/o n2 70.235, de 6
de lIIarç'ode 1972.

Ar/. 92 Na hipótese de a Secretaria da Recei/a Federal do, Bmsil /1(10
reconhecer, parafins /riblllários, as operaç'iies dec/aradas nos /erlllos
do ar/, 72, o sujeito passim será imimado a recolher ou a parcelar, no
pra:::ode /rin/a dias, os /ribu/os del'idos acrescidos apenas de juros de
1II0ra,
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!'arâgrafiJ lÍnico. () di.lposlo no cupu! mio S£!aplica às op£!ral(iks (lU£!
£!.I"/(!jamsoh procNlim£!nlo defiscali::açi7o quando da apre.I'£!nlal(i7oda
d£!c/aral(i7o.

Arl. 10. A ./iJnl1a. o pra::o £! as condiç(}(!s d£! aIJr£!s£!nlaçi7o da
d£!c/araçi7o de que lrala o arl. 7!!. inc/u.I'i"e hipÓI£!ses de disp£!l1.\{/ da
ohrigaçi7o. seri70 disciplinadas p£!la Secre/({ria da R£!ceila F£!d£!/'{/Ido
Brasil.

Arl. 11. A d£!e/araçi7o de que Ira/({ o arl. 7!!. ine/usil'e a relificadora ou
a compl£!menlar. saâ inefica:: quando:
I - apre.I'£!nlada por quem mio for o sujeilo 1}(lssÍl'o das ohrigaçiks
Irihllfârias el'enlualmenle r£!.l'IIllanl£!sdas opaaçô£!s r£!ferellf£!Saos aIos
ou negóciosjurídicos (Me/arados:
11 - omissa em relaçi70 a dados essenciais para a compreensi7o do alO
ou negóciojurídico:
111- conl il'er hipólese defálsidade material ou ideológica: e
IV - enl'oll'er illferposiçi7ofi'audulenla de p£!ssoas.

Arl. 12. () d£!SClllllprimel1fo do di.lj}()sIO no arl. 7!! ou a ocorrência d£!
alguma das siluaçôes prel'islas no arl. 11 caracleri::a omis.l'i7o dolosa
do sujeilo passivo com inluilO de son£!gaçi7o ou fi'aude e os Irilmlos
dn'idos senlo cohrados acrescidos de juros de mora e da muI/({ prel'is/({
no .i\' I!! do arl. -1-1da Lei n!! 9.-130. de 27 de de::emhro de 11)1)6

Arl. 13. A Secre/({ria da Reaila Federal do Brasil e a !'rocuradoria-
Geral da Fa::enda Nacional. no âmhilo d£!suas compelências, £!di/({ri7o
os aIos necessários à execuç'i7o dos procedimel1fos cf£!qU£! Irala esla
Afedida f'l'Ovisória".

Alega o autor, inicialmente, que os dispositivos impugnados

incorreriam em vício formal de inconstitucionalidade, porquanto não estariam

configurados os requisitos da relevância e da urgência para a edição de medida

provisória, previstos no artigo 62, caput, da Constituição Federall.

Ademais, argumenta que os artigos 7°, I I e 12 do ato normativo

impugnado veiculariam matéria relativa a direito penal e processual penal,

I •• AI'/. 61. £m caso de relel'áncia e urgência. o Presidell/e da República poderá adolarmedidas prO\'is!Írias. com
.fi"'"a de lei. del'elulo submelê-Ias de imedialo ao Congresso Nacional. (Rcdaç.tlo dada pela Dllcllda
COllslilucionain" 31. de l()() Ir
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circunstância que acarretaria otensa ao disposto no aI1igo 62, ~ 1°, inciso I, alínea

"b", da Lei Maior2•

Afirma que o mencionado al1igo 7° do ato sob invectiva, ao

especificar, em seus incisos, as hipóteses em que o sujeito passivo deve declarar

à Secretaria da Receita Federal as operações que envolvam atos ou negócios

jurídicos que acarretem supressão, redução ou diferimento de tributo, teria

utilizado expressões vagas, sujeitando o contribuinte a um alto grau de

subjetivismo, em prejuízo do direito à segurança jurídica.

o requerente também alega que o referido artigo 7°, ao prever as

hipóteses nas quais a declaração à Receita Federal "das operações realizadas pela

empresa na esteira de seu planejamento tributário" (fi. 21 da petição inicial) seria

obrigatória, também violaria o direito fundamental à livre iniciativa, previsto nos

artigos 1°, inciso IV, e 170, da Constituição da República3. A respeito, afirma que

"a MP busca concretizar o inconstitucional entendimento de que /1(10 é legítimo

o planejamento tributário que tenha como lÍnico objetivo o não pagamento ou o

menor pagamento de impostos". (fi. 22 da petição inicial), o que representaria um

"dirigismo estatal na iniciativa privada completamente destoante do que prevê o

, "ArI. 61. ( ... )
.11'I" É I'edada a ediçüo de medidas prol'isúrias sohre matéria: (Ine/uído pela Emenda Constítucio/1lIIn" 31. de
100 !)
1- rela/il'a a: (Ine/uído pela Emenda Constitucionaln" 31. de 1(01)
( ...)
h) direito penal. processual penal e processual ci"il: (Ine/uído pela Elllenda COlIStitucionaln" 31. de 10(1)

-' "Art. I" A Repúhlica Federatim do /Jrasil./ámllllla pela unÍlio indissolúl'eI dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal. constitui-se 1'111 Estado Democrútico de Direito e telll como/ioulomentos:
( ...)
I fi - os ,'alores sociais do trahalho e da /in'e inicia/iI'a:"

"Art. liO. A ordem econúmica./imdada na I'alori=açüo do trahalho humano e na lin'e iniciatil'a. telll por/IIII
assegurar a todos existência digna. con/I)rme os ditames dajustiço social. ohserl'ados os seguil1/es IJri/lcípios:"
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regime constitucional de estruturação da ordem econOl1llca. violando-se

gravemente o direitofimdamental à livre iniciativa" (11. 22 da petição inicial).

Na mesma linha, afirma o requerente que o artigo 9°, ao mencionar a

hipótese de não reconhecimento das operações declaradas nos termos do al1igo

]O, não definiria critério objetivo de análise, contendo expressões vagas. De igual

maneira, alega que o artigo 11, inciso 11, da medida provisória em exame, "utiliza

termos excessivamente genéricos" (fi. 17 da petição inicial), o que também

agravaria a situação de insegurança jurídica do sujeito passivo tributário.

Outrossim, aduz que os artigos la e 13 do ato normativo hostilizado

conteriam normas que transferem à Secretaria de Receita Federal o dever de

"preencher o vazio impreenchível deixado pela ausência de clareza na moldura

normativa", colocando o contribuinte "em situação de grave insegurança

jurídica" (fi. 19 da petição inicial).

Afirma, ainda, que o artigo 12 do ato impugnado teria presumido o

dolo de sonegação ou fraude fiscal, ao prever a figura da "omissclo dolosa do

sujeito passivo com intuito de sonegação oufi'aude", sob pena de multa, nos casos

em que o contribuinte não informar o planejamento tributário ou o fizer de forma

viciada. Restaria violado, assim, o direito fundamental à presunção de inocência.

Em outra vel1ente, destaca o autor que a previsão de "hipóteses de

declaração obrigatória do planejamento tributário dotadas de alto grau de

subjetivismo" (fi. 27 da petição inicial) violaria o princípio da presunção de

inocência, bem como os direitos fundamentais à ampla defesa, ao contraditório e
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ao devido processo legal, previstos nos artigos 5°, inCISOSLIV, LV e LVII, da

Constituição da República~,

Alega, também, que "a falta de declaração do planejamento, que e

lícito. não pode ensejar cobrança de tributo, porque m/o houve a concorrência

de fato gerador descrito em lei" (fi, 28 da petição inicial), sob pena de violação

do princípio da legalidade estrita em matéria tributária, previsto no mtigo ISO,

inciso I, da Constituição Federal5•

Aponta violação ao princípio da vedação ao confisco, extraído do

artigo ISO, inciso IV, da Lei Maior6, porquanto o attigo 12 da Medida Provisória

n° 685/20 15, ao fàzer remissão ao attigo 44, ~ 1°, da Lei nO9.430/967, prevendo a

cobrança direta de multa de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade

ou diferença de imposto ou contribuição, teria efetivado, na prática, efeito análogo

ao do confisco,

• "Ar/. 5° (...)
L!ll - ningu<!msatÍ prh'ado da liherdade ou de seus hem sem o del'ido processo legal:
1.11- aos li/igan/es, em processo judicial ou adminis/ra/h'o, e aos acu,\'{/(Ios em gaal .1'<10assegurados o
contraditório e llmpla de.lesa. com os meios e recursos li ela inerentes:
(,,' )
L1/1/- ningu<!msertÍ comiderado culpado a/é o trânsito emjulgado de sen/en,'a penal condena/lÍrio: "

5 "Ar/. 150. Sem prejui::o de 0/111'0.1'garan/ias asseguradas ao cOll/rihuill/e, <! \'edado à Unit/o, aos Es/ados, ao
Dis/ri/o Federal e aos A!unicipios:
I - exigir ouaumell/ar /rihu/o sem lei que o es/ahele,'a:"

" "Ar/. 150. (...)
!l' - u/ili::ar /rihu/o com efeito de confisco;"

- "A 1'/.-1,1.Nos casos de lançamell/o de oficio, ser<loaplicadas as seguill/es muI/as: (I 'ide I.ei n" 10.892, de 200-1)
(Redaçt/o dada pela Lei n" 11,-188, de 2(07)
I - de 75% (se/en/a e cinco por cell/o) sohre a /li/alidade ou diferença de impos/o ou con/rihuiçt7o nos casos de
f/d/a de pagamell/o ou recolhimell/o, delal/a de declaraçt/o e /10.1'de declara,'t/o inexata: (Vide Lei n" 10.892, de
200-1) (Redaçt/o dada pela Lei n° 11,-188, de 20(7)"
(,,' )
,lI' 1° O percell/ual de muI/a de que /1'0/0 o inciso I do caput deste artigo sertÍ duplicado nos casos lJI'e\'is/os /10.1'
ar/s, 71, 72 e 73 da Lei no -1,502, de 30 de /1O\'emhl'lJde 196-1, independentemente de ou/ras penalidades
adminis/ra/h'as o/{ criminais cahh'eis. (Redaçt/o dada pelv Lei n" 11.-188, de 20(7)"
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Com esteio em tais argumentos, o autor requer a suspensão cautelar

dos efeitos dos artigos 7° a 13 da Medida Provisória n° 685, de 21 de julho de

2015, e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade dos referidos

dispositi vos.

o processo foi distribuído ao Ministro Relator Luiz Fux, que, nos

termos do rito previsto pelo artigo 12 da Lei n° 9.868/99, solicitou informações às

autoridades requeridas, bem como determinou a oitiva do Advogado-Geral da

União e do Procurador-Geral da República.

Em atendimento à solicitação, a Presidência da República defendeu

a constitucionalidade formal e material dos dispositivos impugnados. Quanto ao

primeiro aspecto, destacou a presença dos requisitos constitucionais da relevância

e da urgência para a edição da medida provisória. No mérito, afirmou que o

objetivo das normas impugnadas é o de trazer segurança jurídica entre os

contribuintes e o Fisco, reduzindo litígios, além de minimizar gastos e aumentar

a eficiência fiscalizatória.

Na sequência, vIeram os autos para mani festação do Advogado-

Geral da União.

11 - DO MÉRITO

Como visto, o requerente alega, primeiramente, que os dispositivos

impugnados incorreriam em vício formal de inconstitucionalidade, na medida em

que não restariam configurados os requisitos da relevância e da urgência para a

edição de medida provisória, nos termos do artigo 62, capl/t, da Constituição

Federal. Afirma, também, que os artigos 7°, I I e 12 do ato normativo impugnado
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veiculariam matéria relativa a direito penal e processual penal, o que violaria o

disposto no artigo 62, 9 1°, inciso I, alínea "b .., da Constituição da Repúbl ica.

Quanto ao prImeIro argumento, é importante frisar que a decisão

acerca da existência dos requisitos da relevância e da urgência necessários para a

edição de medida provisória cabe, primeiramente, ao Chefe do Poder Executivo.

O exame jurisdicional de tal matéria somente afigura-se legítimo em caráter

excepcional, quando a ausência dos mencionados requisitos for notória e

objetivamente aferÍvel.

Não é outro o entendimento dessa Suprema COIte a respeito do tema

em debate, conforme se colhe das seguintes ementas:

"CONSTITUCIONAL. ART. 5"DA MP 2.!70/01. CAPITALlZA('io
DE .JUROS COM PERIODICIf)ADE INFERf()R A UM ANO.
REQUISITOS NECESsfÍRIOS PARA EDIÇ';/O DI:' MEDIDA
PRÕVISÔRIA. SINDICAI3IUDADE PELO PODER .fUDIC!ARIU
ESCRUTíNIO ESTRITO. A US'ÊNCIA, NO CASO, DE EU'MENTOS
SUFICIENTES PARA NEGA-LOS. RECURSO f'fWVIDo. I. A
jurisprudência da Suprema Corte está con,HJlidada no sentido de
que, conquanto os pressupostos para a ediçlio de medidas
provisárias se exponham ao controle judicial, o escrutínio a ser
feito neste particular tem domínio estrito, justificando-se a
invalidaçlio da iniciativa presidencial apenas quando atestada a
inexistência cabal de relevância e de urgência. 2, Nclo se pode
negar que o /el/1a /ra/ado pelo ar/. 5" da MP 2. / 10/0/ é re/c\'(l///c,
porquan/o o /ralall/en/o nOrl//a/il'O dos juros c ma/éria
exlremal/1enlescnsíl.e/paraaeslruluraçclodosislellla bancúrio, e.
consequen/ell/e/1/e, para assegurar cs/abi/idade à dinâmica da l'h/a
econômica do país. 3. Por ou/ro /ado, a urgência para a ediç'clo do
a/o /(fl/1bémmJopode ser rechaçada, ainda II/ais el/1se considcrando
que, para /a/, seria indi.\pel1.\'úl'e/.fázer juízo sobre a realidade
econômica exis/cn/e à época, ou seja, hú quinze (1//0.1' passados. -/,
Recurso ex/raordinúrio prO\'ido...
(RE n° 592377. Relator: Ministro Marco Aurélio. Relator para
Acórdão: Ministro Teori Zavascki. Órgiio Julgador: Tribunal Pleno.
Julgamento em 04/02/2015. Publicação em 20/03/2015: gri fou-se):

"MEDIDA CAUTELAR EM A('A-O DIRETA DE
INCONSTITUCf()NAUDADE MEDIDA PROVIS(}RIA 2.226. DE
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O..UJ9.200l. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. RECURS'O
DE REVISTA. REQU!5;ITO DE ADMISS'IBlLlDA DE.
TRANSCENDÊNCIA. A US'ÊNCIA DE !'LA USIBILlDA DE
JURíDICA NA ALEGAÇiO DE OFENSA AOS' ARTlGO.<', I": 5'~
CAPUT E 11:22. I: 2-1.XI: 37: 62, CAPUT E ",'I'~ I. B: 111. "I' 3" E
2-16. LEI 9.-169/97. ACORDO OU TRANSA(AO EM PROCE,"'S'OS'
JUDICIAIS EM QUE PRESENTE A FAZENDA PÚIJLlC'A.
PREVISio DE PAGAMENTO DE HONORARIOS. POR CADA
UJ\"fADAS PARTES. AOS SEUS RESPECTWOS ,/DVOGADOS
AINDA QUE TENHA,\I SIDO OBJETU DE CONDI:'NAÇiO
TRANSITADA EM JULGADO. RECONHECIMENTO. PELA
AIAIORIA DO PLENARlo. DA APARENTE VIOLA(AO ../()s
PRINCíPIOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA E DA
PROTEÇio /1 COISA JULGADA. I. A medida jJl'(}\'i.lôria
impugnada .fói editada ames da puhlicaçüo da Emenda
Constitucional 32. de 1/.09.2001. circul1Stância ljue afásta a
\'edaçüo pre\'isla no art. 62, ,)" r I. h, da Constituiçüo. confiJl'lne
ressalm expressa comida no art. 2" da prÔIJria EC 32/2001.2. Esta
Suprema Corte somente admite o exame jurisdicional do mérito
dos requisitos de relevância e 1II:r:ência I/{l ediçtio de medida
pr(JI'isâria em casos excepcionaliuimos, em que a ausência desses
pressupostos seja evidente. No presente caso, a sobrecarga causada
pelos inlÍmeros recursos repetitivos em tramitaçtio no TST e a
imperiosa necessidade de uma célere e qualificada prestaçtio
jurisdicional aguardada por milhares de trabalhadores parecem
afastar a plausibilidade da alegaçtio de f?fen.m ao art. 62 da
Constituiçtio. 3. Di\'ersamente do ljue sucede com outros Trihunais.
o ôrgüo de clÍpula da Justiça do Trahalho /1(10tem sua competência
detalhadameme .fixada pela norma constitucional. A definiçüo dos
respecti\'os contol'l1os e dime/1.l'floé remetida à lei. nafiJl'ln(/ do art.
I I I. ,)1' 3'~da Constituiçc7o Federal. As normas emljuestc7o. portanto.
/1(10alteram a competência cO/1.I'1itucionalmente.fixada para o
7l-ihunal Superior do Trahalho. -I. Da mesma ./ÓI'l1/((.parece /1(10
incidir, nesse exame inicial. a \'edaçc7o imposta pelo art. 2-16 da
Constituiçc7o, pois. as alteraçDes il11rodu:::idasno art. I I I da Carla
,'vlagna pela EC 2-1/99 tralaram. lÍnica e exc!usi\'(l/nell1e. sohre o
tema da representaçc70 c!assisla /1(1Justiça do Trahalho. 5. A
imroduçc7o, no art. 6" da rei n" 9.-169/97. de di.ljJositil'O (Iue afásta.
no caso de transaçüo ou acordo. a possihilidade do pagamell10 dos
honorários de\'idos ao ad\'ogado da parte contrária. ainda ljUeji-lI1o
de condenaçüo transitada em julgado. choca-se, aparentemente.
com a garantia insculpida no art. 5'~X\'.,\TI. da Constituiçüo. por
desconsiderar a coisa julgada, além de afi'0I1tar a garantia de
isonomia da parte obrigada a negociar de.ljJida de uma parcela
significati\'a de seu poder de harganha. correspondente à \'aha
honorária. 6. Pedido de medida liminar parcialmente deferido".
(ADI nO2527 Me. Relatora: Ministra Ellcn Gracie, Órgào Julgador:
Tribunal Pleno. Julgamento em 16108/2007. Publicaçào em
23/1 112007: gri fou-se).
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No presente caso, o preenchimento dos pressupostos constitucionais

da relevância e da urgência decorre das dificuldades econômicas que o País

enfrenta, das quais resulta a urgência na implementação de um ajuste fiscal. Tais

razões podem ser extraídas da exposição de motivos n° 00080/20 15MF, de 07 de

junho de 2015, da Medida Provisória n° 685/20158, in verhis:

"13. A urgência e relevância do PRORELlTjllst ijicwn-se em ra:::üo
da necessidade de minorar as externa/idades negativas prodll:::idas
pelo contencioso tributário. com ganho tanto do sujeito passil'll
nessa situaçüo quanto da Fa:::endaNacional. A/ém disso, quall/o li
medida da reve/a~'üo das estratégias de p/anejamento trihutário.
espera-se o aumento de pre\'isibilidade para a rea/i:::açüo de
negócios no pais e a garall/ia de maior seguran<'a jurídica para
operaç(}es com conteúdo jurídico indeterminado e com
possibilidade de gerar dil'ergência entre os sujeitos passil'lls e a
Administraçüo Trihutária, redll:::indogastos de amhas as partes e
incremell/ando a ejiciência dajiscali:::a~'üo. Porjim. a ú/tima medida
husca corrigir a e/emda dej'asagem monetária do wt/or das /lixas.
que c%ca em risco ofinanciamento dasjinalidades para as quais

fimlln instituidos os rej'eridas tribll/os",

Como é possível inferir da transcrição aCIma, a implementação do

Programa de Redução de Litígios Tributários - PRORELlT, por meio da edição

da Medida Provisória n° 685/2015, constitui ato revestido de urgência e de

extrema relevância para o ajuste fiscal de que o País necessita,

Dessa forma, comprovado o preenchimento dos pressupostos

constitucionais da relevância e urgência, para fins de edição de medida provisória,

deve ser afastada a suposta violação ao caput do aItigo 62 da Constituição Federal.

Tampouco subsistem os argumentos do autor no sentido de que os

artigos r, 11 e 12 do ato sob invectiva versariam sobre direito penal ou processo

penal. Tais dispositivos não inovam em tais matérias, Com efeito, o artigo 12 não

x Fontc: <l1ttp://www.planalto.gov.hr/ccivi 1_03/_ Ato20 15-20 18/20 15/Mpv/mpv685 .l1tm> Último accsso cm
22.09.2015.
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institui qualquer sanção penal, Iimitando-se a fazer remissão ao artigo 44, ~ 1°, da

Lei nO 9.530, de 27 de dezembro de 1996, cujo teor, longe de tratar de crime

tributário ou de processo penal, veicula uma sanção fiscal de natureza

administrativa para o caso de descumprimento de obrigação tributária acessória

por pal1e do sujeito passivo.

Em reforço à tese ora sustenta, impõe-se a transcrição de trecho das

informações apresentadas pela Presidência da República (fi. 14 das informações),

no seguinte sentido:

"Clarame/1/e. a Medida I'rOl'i.wíria guerreada. /10 seu arligo 7'~se
reslringe a criar uma ohrigaçâo Irihulária aces.wíria ou
insll"llll1ental, ao determinar que o sujeito passiro dererá declarar à
Secretaria da Receita Federal do Brasil. até ]0 de setemhro de cada
ano. o conjunto de operaç'ijes reali::adas no alIO-calendário anterior.
que em'o/ra atos ou negócios jurídicos. llue tenham acarretado
supressâo. reduçâo ou diferimento de trihll1o. qU1//1llo os atos ou
negóciosjurídicos pmt icados I1l/Oposs uírem ra::iies exl rat ri hut árias
relerantes: ou seja. quando o escopo do ato ou negócio tenha sido.
exclusi1'llIl1e/1/e. I1l/Opagar. redu::ir ou adiar o crédito trihutário
de rido. em fixe do fáto gerador ocorrido. llue se tenha jJl"Ocurado
encohrir: quando a fimlla adotada nâo fár usual. utili::ar-se de
negóciojuridico indireto ou contirer cláusula que desnature, ainda
que parcialmente. os efeitos de /11// co/1/mto típico: ou Imtar de atos
ou negóciosjurídicos específicos prel'istos em ato da Secretaria da
Receita Fedeml do Bmsi/"".

P0I1anto, a multa aplicável para o descumprimento do disposto no

artigo 7° da medida provisória impugnada ou em caso de ocorrência de alguma

das situações previstas no al1igo lI de referido ato, além de estar prevista na Lei

nO9.530/96 - e não na medida provisória em exame - , não implica veiculação de

matéria penal ou processual penal no teor de tais normas.

Dessa forma, devem ser afastados, nesse ponto, os argumentos de

inconstitucionalidade formal formulados pelo requerente.
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No que tange à eventual inconstitucionalidade material, tampouco

devem prosperar os argumentos do autor.

Primeiramente, cabe destacar que um dos objetivos da República

Federativa do Brasil consiste na construção de uma sociedade livre, justa e

solidária (aItigo 3°, inciso I, da Constituição Federal). Para tanto, cabe ao Estado,

em especial na esfera tributária, exercer um papel ativo na mudança da realidade,

para a efetivação dos princípios da igualdade e da capacidade contributiva.

Tendo em vista tais objetivos, o Poder Executivo editou a Medida

Provisória nO 685/2015. Referido ato normativo tem por escopo conferir

segurança jurídica às relações estabelecidas entre a Fazenda Pública Federal e os

contribuintes, reduzindo, assim, os litígios na esfera tributária e os gastos, além

de potencializar a eficiência fiscalizatória.

Tais medidas harmonizam-se com o princípio da eficiência, disposto

nos mtigos 37, caput; e 70, caput, ambos da Constituição, que consagram,

respectivamente, os princípios da eficiência e da economicidade'!.

Outrossim, os dispositivos impugnados têm por finalidade efetivar o

princípio da capacidade contributiva, previsto no mtigo 145, ~ 1°, da Constituição

da República 10, segundo o qual o contribuinte deve pagar tributos de acordo com

""Art. 37. A administraç'iio p1Íhlica direta e indireta de qualquer dos ['oderes da Unic/o. dos Estados. do Distrito
Federal e dos Municipios ohedecerá aos principios de legalidade, impessoal idade. moralidade, puhlicidade e
e/iciencia e, tllmhém. ao seguinte:"

"Art. 70. A jiscali=a,'iio cOlltáhil, ji//{l11ceira, OI"Ç'amelllária,operacional e patrilllonial da Uniiio e das entidades
da adlllinistraç'iio direta e indireta, quanto ci legalidade, legitimidade. economicidade, aplicaç'iio das suh\'e'lç'iies
e renúncia de receitas. serú exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pclo SiSII.!I11c1 de
cOl/trole interno de cada ['oder".

/I! "AI'/. 1-15.A Uniiio, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios podere/o instituir os seguintes trihutos:
(". )
,\ç 1°Sempre que possÍ\'el. os impostos teriio caráter pessoal e sere/o graduados segundo a capacidade eco//{;mica
do c011lrihuinte, júcultado ci administraç'iio trihutária. especialmellle para conferir efeth'idade a esses ohjeth'os,
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as suas condições econômicas, cabendo ao Fisco, para que tal objetivo sep

concretizado, a identificação do patrimônio, rendimentos e atividades econômicas

do contribuinte.

Diferentemente do que alega o requerente, o ato normativo sob

invectiva, longe de pretender inviabilizar as formas lícitas de planejamento

tributário, tem por escopo, ao revés, a identi ficação de práticas ilegais de evasão

fiscal, de abuso de forma jurídica, simulação, dolo, fraude, etc.

Com efeito, o direito à livre iniciativa, invocado pelo requerente, não

pode funcionar como instrumento de viabilidade de práticas de ilegalidades

tributárias ou como óbice para que a Administração Tributária fiscalize o

planejamento tributário e estabeleça normas para coibir tais ilicitudes.

Nesse sentido e com tais objetivos, o 311igo 8° da medida provisória

em análise dispõe que a declaração do sujeito passivo, que relatar atos ou negócios

jurídicos ainda não ocorridos, será tratada como consulta à legislação tributária,

nos termos dos artigos 46 ao 58 do Decreto nO70.235, de 6 de março de 1972.

Como se infere da leitura do mencionado dispositivo, trata-se de uma medida

destinada à fiscalização do planejamento tributário e à coibição de eventuais

práticas fraudulentas, não havendo qualquer incompatibilidade com o Texto

Maior.

Ademais, não subsistem os argumentos de violação ao devido

processo legal, ao contraditório e à ampla defesa.

idel1fificar, respeitados os direi/os indh'idllais e /lOS/<'I'IIIOSdo lei. o pa/rillllÍnio, os rendilllel1fos e os a/il'idades
eCOJ7ôll,;ca.\' do conlrihuinlt/',
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Com efeito, o mtigo 9° da medida provisória determina a intimação

do sujeito passivo da relação jurídica tributária para recolher ou parcelar os

tributos devidos, na hipótese de a Secretaria da Receita Federal não reconhecer,

para fins tributários, as operações declaradas nos termos do artigo ]O do mesmo

diploma normativo. No entanto, caso discorde da autuação do Fisco, o

contribuinte terá acesso, ainda que posterior, à Via comum do processo

administrativo fiscal, em que será observado o devido processo legal. o

contraditório e a ampla defesa, nos termos do artigo 5°, incisos LIV e LV, da Lei

Maior, cabendo destacar que a simples apresentação de reclamação ou a

interposição de recurso na esfera administrativa tributária já tem o condão de

suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, capl/f, e

inciso 1Il, do Código Tributário Nacional".

o artigo II da medida impugnada, por sua vez, estabelece que a

declaração a que se refere o artigo 7°, inclusive a retificadora ou a complementar,

será ineficaz quando for: a) apresentada por quem não for o sujeito passivo das

obrigações tributárias eventualmente resultantes das operações referentes aos atos

ou negócios jurídicos declarados; b) omissa em relação a dados essenciais para a

compreensão do ato ou negócio jurídico; c) contiver hipótese de falsidade material

ou ideológica; d) envolver interposição fraudulenta de pessoas.

As hipóteses previstas nos lIlCISOS 1 e 11 do mtigo 1I tratam do

descumprimento integral do dever de declarar previsto no artigo 7° da medida

provisória. Já as hipóteses previstas nos incisos 111 e IV configuram, por sua vez,

omissão dolosa do sujeito passivo com intuito de sonegação ou fi'aude. Por esses

motivos, tais condutas são punidas administrativamente com a sanção de multa,

I1 "Art. 151. Suspendem a exigihilidade do crédito trihlllário:
(".)
111- (1.1' rec/mllaç'jjes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo trihutário admini.\trat;,.o:"
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nos termos do aI1igo 12 da mencionada medida prOVlsona, combinado com o

artigo 44, S 1°, da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Nesse ponto, cabe transcrever novamente trecho das informações

apresentadas pela Presidência da República (tl. 19 das informações prestadas):

"Ora. se o sujeilo passivo. ohrigado por lei e consoa/1/e e.rplicilaçc7o
da legislação Irihll/ária, deixa de declarar o que eslá legalmenle
ohrigado a declarar: se. lendo fiJrmalmente declarado. sua
declaraçclo for omissa em relaçclo a dados essenciais I){/ra a
compreensclo do ato ounegóciojurídico: se sua declaraç'clo contil'er
clara hipótese de falsidade material ou ideológica: e enl'O/rer
interposiçcloji'audulenta de pessoas. tudo isso evidencia. a m/o mais
poder. que o sujeito pa,\'Sil'O,quanto à sua ohrigaçclo administratin/
trihutária instrtlmental. agiu, de fato, com dolo, com inluito de
sonegaçclo ou Faude: ora. ninguém age assim sem dolo, ninguém
comete falsidade material OI/ ideológica, ou estahelece interposiçclo
Faudulenta de pessoas sem esse dolo específico".

Ademais, não se pode acolher a afirmação do autor no sentido de que

o aI1igo 10 da Medida Provisória nO685/2015, ao conferir à Secretaria da Receita

Federal atribuição para disciplinar a forma, o prazo e as condições de apresentação

da declaração de que trata o artigo 7°; bem como o artigo 13, ao atribuir à

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, no âmbito de suas competências, a função de editar os atos necessários

à execução dos procedimentos de que trata o referido ato normativo, violariam o

princípio da legalidade tributária, previsto no al1igo 150, inciso I, da Constituição

Federal.

Isso porque os atos necessários a execução dos procedimentos

veiculados na medida provisória, a que se refere o aI1igo 13, enquadram-se na

definição ampla de legislação tributária (artigos 96 e 100 do Código Tributário
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NacionaI12), não se submetendo, portanto, ao princípio da reserva legal (altigo 97

do Código Tributário Nacional'3).

Da mesma forma, o prazo e as condições de apresentação de

declarações, de que trata o artigo r, são matérias afetas à obrigação tributária

acessória (artigo 113, ~ 2°, do Código Tributário NacionaI14), que se enquadram

na definição ampla de legislação tributária.

Nesses termos, constata-se que os dispositivos hostilizados da

Medida Provisória nO685/2015 compatibilizam-se com a Carta da República.

""Art, 96. A expressüo 'Iegislaçüo trihutária' cOlJlpreende as leis, os tratados e as cOl7I'enç'les illlernocionais, os
decretos e eiS normas complementares que versem, no lodo Oll enl par'e, sobre 'rihu/os e relaç'iJesjllrídicas li eles
pert inent es",

"Art, 100. Süo normas complemelllares das leis, dos tratados e das cOl7I'ençiies illlel'lUlcionais e dos decretos:
1- os atos nOl'lllatin).\' expedidos pelas autoridades adlJlinistrativas:
11 - as decisiies dos árgüos singulares ou coletims de jurisdiçüo administratim. a que a lei atrihuo efil'ácia
normal h'a:
111- as práticas reiteradamellle ohsel"l'adas pelas autoridades administrath'as:
I/! - os coI7l'él1iosque entre si celehrem a Uniüo, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.
/'al'lígra(i.) iÍnico, A obserwinc:ia das normas referidas neste artigo exclui a imposiç,/o de penalidades, a cohran,'a
de juros de mora e a atuali::açüo do valor monetário da hase de cálculo do tributo".

l.' "Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a illstituiç'üo de tributos, ou a sua extinçüo:
11- a maioraçüo de trihutos, ou sua reduçüo, ressalmdo o disposto nos artigos 21, 2(j, 39, 57 e (j5:
111 - a definiçüo do falO gerador da obriga,'üo tributária principal, ressah'ado o disposto 110 inciso I do "I' .I" do
artigo 52. e do seu sl~ieil(} passil'o:
1/' - ajixaçüo de aliquota do trihuto e da sua base de cálculo, ressalmdo o disposto 110.1' artigos 2/, 2(j, 39, 57 c
65:
V - a cominaçiio de penalidades para as lIçtJes 011 oJ11iss(}es conlrúrills li seus disposilil'OS, ou para outras i,!/;'(/(Jies
nela definidas:
1'1 - as !lipáteses de exc/usüo, suspel1Süo e extinçüo de créditos trihutários, ou de dispensa ou reduçüo de
penalidades.
,lI' I" Equipara-se li maioraç'üo do trihUlo a modificaçüo da sua hase de cálculo, que importe em tOl'lllí-lo mais
oneroso.
,lI' 2" Nüo constitui maioraçüo de tribll/o, para osfins do disposto no inciso 11 deste artigo, a atuali::açüo do mlor
monetário da respectiva hase de cálculo",

I~OOArt./13. A ohrigaçüo tribll/ária é principal ou acessária.
( ...)
,lI' 2"A ohrigaçüo acessária decorre da legislaçüo trihutária e tem por ohieto as prestaç,/es, posith'as ounegatiwls,
nela previstas no illleresse da arrecadaçüo ou da jiscali::açüo dos trihutos",
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111- DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, manifesta-se o Advogado-Geral da União pela

improcedência do pedido formulado pelo requerente, devendo ser declarada a

constitucionalidade dos artigos r,8°, 9° 10, 11, 12 e 13 da Medida Provisória nO

685, de 21 de julho de 2015.

São essas, Excelentíssimo Senhor Relator, as considerações que se

tem a fazer em face do artigo 103, S 3°, da Constituição Federal, cuja juntada aos

autos ora se requer.

Brasília,2~de setembro de 20

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Secretária-Geral de Contencioso

f~~~1&~~
CAIO SUNDIN PALMEIRA DE OLIVEIRA

Advogado da União
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